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Os “intratáveis”
: a patologização dos jovens em situação de vulnerabilidade 
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Paris tem crianças, como as flores têm pássaros: o pássaro chama-se pardal, a criança, moleque. (...) Ele é alegre. Não come todos os dias, mas, se lhe dá na telha, vai todas as noites ao teatro. Não tem camisa no corpo, nem sapatos nos pés, nem teto sobre a cabeça; é como as moscas do céu, que nada possuem de tudo isso. Sua idade vai dos sete aos treze anos; vive em bandos, anda pelas ruas, dorme ao ar livre, usa as calças velhas do pai que chegam ao calcanhar, um velho chapéu de outro pai que lhe cobre as orelhas, um único suspensório de pano amarelo; corre, espreita, pede, perde tempo, fuma cachimbo, blasfema como um condenado, freqüenta as tavernas, conhece ladrões, é amigo das meretrizes, fala gíria, canta versos obscenos e nada tem de mal no coração. É que tem na alma uma pérola, a inocência, e as pérolas não se dissolvem na lama. (...) Não vamos exagerar, porém; esse querubim das enxurradas às vezes usa camisa; nesse caso terá somente uma; às vezes anda calçado, mas então seus sapatos não terão sola; às vezes tem onde morar e gosta de sua casa porque lá encontra a própria mãe, mas prefere a rua, porque aí encontra a liberdade. (Vitor Hugo, Os miseráveis, Terceira Parte, Livro primeiro, Paris estudado em seu átomo, p. 521)  

Começou  a praticar delitos aos 10 anos por curiosidade e necessidade, sempre quis ter coisas boas na vida e resolveu praticar furtos. Gastava o produto com roupas, coisas para casa e drogas. (...) O jovem apresenta juízo de auto-censura, discurso concreto e destituído de convicção. Denota agressividade latente e manifesta, impulsividade, imediatismo, pouca capacidade para tolerar  contrariedades e frustrações, colocando suas necessidades ou desejos imediatos pessoais acima das normas, regras e da coletividade, descaso aos valores éticos, morais, sociais ou valorização da vida  humana. (Fragmento de relatório psiquiátrico de jovem em cumprimento de medida socioeducativa, 2005)
  
            A distância que separa essas narrativas de derivas
 (MATZA, 1964) e de insurgências
 juvenis em seu estilo e em seu conteúdo, não deverá ser creditada apenas à distância que separa dois gêneros de discurso: o literário e o técnico-científico. Ela deve ser creditada à entrada em cena, no campo sócio-histórico, das estratégias do biopoder
 (FOUCAULT, 1985, 1999) e da gestão técnica dos riscos (CASTEL, 1987) que encontraram na  medicalização
 (CASTEL, 1978; FOUCAULT, 1988) uma de suas vias de realização. No caso que aqui trabalharemos, interessa-nos focalizar uma das expressões da medicalização: a psiquiatrização de adolescentes, isto é, a predominância da função psi (FOUCAULT, 2001) na gestão das problematizações e dos conflitos que setores da juventude vêm colocando ao campo social. Por função-psi entende-se o conjunto de agentes, discursos, instituições, objetos – portanto, função psicológica, psicopatológica, psicossociológica, psicocriminológica, psicanalítica – que operam o dispositivo disciplinar, uma sujeição dos corpos e uma constituição dos indivíduos numa relação de poder que produz efeitos de normalização
 (FOUCAULT, 2001).   
Nesse texto, vamos acompanhar, inicialmente, como os efeitos desses mecanismos de poder e uma de suas objetivações -a patologização-, vêm se processando contemporaneamente no caso de jovens em situação de vulnerabilidade, mais especialmente os adolescentes autores de ato infracional. Examiremos em especial a centralidade da utilização do diagnóstico de transtorno de personalidade anti-social (TPAS) e os efeitos de apartação do adolescente do laço social daí decorrentes. Em seguida, vamos sugerir algumas linhas de ação que podem acolher as insurgências juvenis no âmbito dos compromissos ético-políticos colocados pelos marcos legais do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA,  1990) e da Reforma em Saúde Mental.   
1. A construção dos adolescentes intratáveis ou irrecuperáveis:  o caso dos TPAS
Tem sido crescente a participação da função-psi na gestão da delinqüência juvenil, principalmente pela via da articulação entre transtorno mental e criminalidade juvenil. Abordamos em outros trabalhos, com maiores detalhes, os sinais dessa psiquiatrização (VICENTIN, 2005a, 2005b, 2006) aqui apenas sintetizados: 

A) A emergência de propostas de alterações no ECA centradas no argumento do transtorno mental e da periculosidade. Por exemplo, Projeto de Lei do Deputado Federal Vicente Cascione de novembro/2003 propõe: “obrigatória separação para os infratores considerados psicopatas ou portadores de graves desvios de personalidade, considerados de difícil ou impossível recuperação, a serem avaliados periodicamente, por equipe multidisciplinar; previsão de medida de segurança no âmbito do Estatuto da Criança e do Adolescente, inclusive com a especificação do local adequado para o seu cumprimento (hospital de custódia e psiquiátrico ) e da avaliação periódica por equipe multidisciplinar”.

B) O crescente encaminhamento de adolescentes cumprindo medida socioeducativa para perícias psiquiátricas visando aferição do grau de periculosidade e diagnóstico de transtorno de personalidade anti-social. (VICENTIN, 2005)
C) A crescente internação psiquiátrica de adolescentes por mandado judicial, já verificada nos dois maiores hospitais psiquiátricos para adolescentes nos municípios do Rio de Janeiro e de São Paulo, caracterizada: pela compulsoriedade, pela estipulação de prazos para a internação ou pela sua subordinação aos critérios jurídicos, por tempo médio de internação superior aos dos demais internos admitidos por outros procedimentos e pela acentuada presença de quadros relativos à distúrbios de conduta (portanto, não psicóticos). (BENTES, 1998; JOIA, 2006).

D) A proposição, pelo estado de São Paulo, da Unidade Experimental de Saúde, inaugurada em dezembro de 2006 no estado de São Paulo, num convênio entre as Secretarias da Saúde, Justiça e Administração Penitenciária, destinada a oferecer atendimento para autores de ato infracional portadores de diagnóstico de transtorno de personalidade e/ou de periculosidade, durante o cumprimento de medida sócio-educativa de internação em regime de contenção.  Tal atendimento não poderia segundo os propositores da Unidade se dar em hospitais psiquiátricos, já que esses últimos “obedecem às diretrizes da política de saúde mental do SUS, caracterizada por serviços que não dispõem de espaços físicos de contenção”
. (FRASSETO,  2008) 
Um esclarecimento importante para entendermos a situação que será aqui analisada foi a presença de um contingente de jovens com diagnósticos diversos de transtorno mental e sem o devido tratamento especializado, internados na então Febem-SP
, que levou o Ministério Público e o Poder Judiciário do Departamento de Execução (das medidas socioeducativas) da Infância e Juventude (DEIJ) de São Paulo a instaurarem, respectivamente, processo (1999) e sindicância (2002) para apurar irregularidades no sistema de atendimento de adolescentes portadores de transtorno mental, convocando diversas Secretarias do Estado e do município para encaminhar providências e  formular  políticas nesse âmbito.  Nesses procedimentos, pudemos observar
 que predominou, num primeiro tempo (1999-2001), uma preocupação com questões relativas à assistência aos transtornos mentais mais clássicos: drogadependência, surtos psicóticos e deficiências mentais para dar lugar, num segundo tempo (2002-2004), aos casos de transtornos de personalidade anti-social (TPAS) e às perícias para avaliação da periculosidade, levando os adolescentes para outros contextos “diagnósticos” ou “de tratamento”, como o Instituto de Medicina Social e Criminologia, Ambulatório de Transtornos de Personalidade (Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas-SP) e Sociedade de Rorschach. Nesse período de dois anos, em torno de cem adolescentes internos na Febem-SP serão encaminhados para essas perícias, em sua grande maioria com a hipótese de transtorno de personalidade anti-social. A noção de transtorno de personalidade ganhará, então, centralidade na tematização das questões de saúde mental na interface com os sistema de justiça e de socioeducação, configurando um novo campo problemático. (VICENTIN, 2005, 2007). São muitas as linhas de força- que não poderão ser examinadas aqui em profundidade- que derivarão nessa centralidade dos transtornos de personalidade e seu correlato, a periculosidade, que culminará com a construção da referida Unidade Experimental de Saúde. 
Em síntese, essa composição do ato infracional com o transtorno mental vem construindo argumentos tanto para modificações no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – seja no tempo de aplicação da medida ou na proposição do tipo de medida – quanto para a produção de práticas dirigidas ao autor de ato infracional que são frontalmente contrárias aos paradigmas do ECA e às da atual política nacional em Saúde Mental (BRASIL,         2005).    

Cabe lembrar que, anteriormente ao ECA, o encaminhamento de crianças e adolescentes internos da Febem para instituições psiquiátricas já ocorria inclusive como “punição por indisciplina” (DANTAS, 1985, citado por BENTES, 1999) e, em vários casos, “sem justificativa técnica para serem internados” (LIMA, 1993, citado por BENTES, 1999). Num período em que a política de saúde tinha um caráter excludente, segregador e privatizante, podia-se transformar abandono, carência ou pobreza em doença mental, mas o ECA e a Reforma Psiquiátrica colocaram novos ingredientes nessa discussão, como veremos a seguir. No entanto, como vemos na pesquisa de Bentes (1999), em torno da internação psiquiátrica de adolescentes por mandado judicial, o uso do aparato psiquiátrico, pela via judicial, para internação de adolescentes com “distúrbios de conduta” parece ser uma forma “reciclada” de sustentar a segregação dos mesmos.  

A psiquiatrização dos adolescentes caminha na direção do paradigma emergente de gestão dos chamados indesejáveis e perigosos marcado pelo recurso cada vez maior ao encarceramento em detrimento do investimento em políticas sociais e na radicalização da política punitiva como resposta ao aumento da desigualdade social, da violência e da insegurança. No âmbito dessa radicalização inclui-se a patologização da conduta criminosa. (KOLKER, 2005), movimento visível também no DSM-III
. 
Conforme Almeida (2007), em seu estudo sobre a genealogia da “periculosidade” na legislação penal brasileira, o DSM-III (1980) e sua edição revisada DSM-III-R (1987) mudaram a caracterização e nomenclatura do diagnóstico de psicopatia, colocando a ênfase nas explicações estritamente “comportamentais”, consideradas mais precisas para a descrição do quadro clínico e não mais nas relações sociais do indivíduo e nas “causas externas” de sua anti-socialidade, anteriormente consideradas. 
O então criado Transtorno Anti-Social de Personalidade (TASP) descreve um indivíduo com um padrão crônico de infrações legais e comportamentos anti-sociais iniciados desde a infância. Desta forma, a aplicação do diagnóstico de TASP fica restrita à prática de atos criminosos, ao mesmo tempo em que estende a aplicação deste diagnóstico à maior parte dos autores de crimes encarcerados. Isto permite a autores como McCallum (2001) sustentar a crítica de que, a partir do DSM-III pode-se identificar uma clara tendência da APA na progressiva patologização de condutas criminais, movimento este que é concomitante ao endurecimento da política criminal norte-americana a partir da década de 1980. 
Esta é a direção que identificamos também em pesquisa já mencionada junto à Febem-SP. Será das malhas do próprio percurso institucional que esses novos periculosos emergem: - o encaminhamento desses jovens para avaliações psi serão dirigidas principalmente aos que não “compreendem, não se beneficiam ou resistem subjetivamente ao plano socioeducativo”, como justificavam os então gestores da Febem-SP (VICENTIN, 2005). A UES, segundo dirigentes da Febem-SP, abrigará adolescentes de conduta anti-social, que ela mesma define como “internos com tendência a depredar unidades, que não cuidam de suas coisas, são questionadores e não seguem normas, os agitados” (citado por FRASSETO, 2008). 
Conforme assinalado por diversos psicólogos e assistentes sociais da Febem, “a inexistência de um projeto socioeducativo” em algumas unidades de internação, o número de “transferências de unidades” que alguns jovens experimentam (especialmente no período de rebeliões) 
, as “violações de direitos de que são objeto” são situações que colaboram para a construção de jovens ora profundamente desamparados, ora inconformados; estes últimos, muito próximos de um perfil facilmente “convertido” em personalidade anti-social.  (SARTI, 2000; VICENTIN, 2005). 

        A observação feita pela equipe de saúde mental da UNIFESP (em processo diagnóstico sobre a saúde mental na Febem-SP, a pedido da própria instituição) nos dá uma boa dimensão da “complexidade” desses diagnósticos e da importância de serem pensados em relação ao contexto institucional. 

O contato individual com os meninos, nesta unidade em especial, foi para nós uma experiência significativa e reveladora, na medida em que frustrou nossas expectativas quanto a traços de personalidade anti-social em alguns dos meninos do grupo. Um dos mais agressivos e dissociados, no grupo, mostrou-se com um afeto coerente com a situação vivida e as experiências de vida por ele relatadas. (...) Nas entrevistas individuais, não notamos uma espécie de carapaça defensiva, podendo ser demonstrados sentimentos de culpa, arrependimento, sofrimento e pedido de ajuda (tratamento, atividade, cuidado), através de um discurso simultaneamente menos estereotipado e mais singularizado”.(...) O mais notável, entre eles, são os traços de “personalidade anti-social” (referimo-nos aos conceitos veiculados pelos sistemas classificatórios psiquiátricos oficiais) que tanto os ajudava naquela situação e na vida do crime, como eram, de certa forma, cultivados pela instituição: os melhores (leia-se: "os mais anti-sociais") sobrevivem melhor e são mais respeitados tanto pelos meninos como pelos técnicos, pois a própria instituição é perversa, as regras não são claras e nem compartilhadas por todos, dependendo de critérios subjetivos, de cada funcionário. (SARTI, 2000)
           Um psiquiatra da Febem-SP, num comentário bastante espontâneo quanto aos “transtornos de adaptação” que identifica nos jovens, deixa entrever algo dessa complexidade, ao narrar o impacto que viveu nas Unidades de Franco da Rocha
: 

Os meninos de Franco da Rocha são totalmente diferentes! No nível de empatia: não são empáticos ou simpáticos ao psiquiatra. Lá eu vivi pouca empatia dos jovens comigo... não falo de simpatia. Havia uma rispidez como a dizer: você não vai chegar em mim! Mesmo o pedido de ajuda é feito de um modo agressivo. 

Entrevistadora- Olhados, sem considerar esse contexto, não poderiam ser tomados como candidatos a um distúrbio de conduta ou de personalidade? 

Sim, poderíamos pensar em transtornos de adaptação! Porque não se trata aí da gravidade do delito...Talvez porque eles já passaram por outros lugares...e trazem marcas desse processo. Por exemplo, um jovem que passou pelo Cadeião me contou que foi estuprado porque não concordava com as crueldades com os colegas ou com motins indiscriminados. (VICENTIN, 2005)
Já no diagnóstico acima referido, realizado pela UNIFESP, a distinção entre o transtorno de “adaptação” e o transtorno anti-social parece ser mais tênue, sugerindo, ao contrário, uma analogia entre o transtorno e a cultura institucional:   

A cultura institucional parece reforçar exatamente a delinqüência, o poder sobre o corpo do outro (agressões), a trapaça, a injustiça. Os que sofrem e não se abalam (psiquicamente), conseguem, nesses termos, ganhar poder. Quanto mais distanciados de seus afetos, maiores as chances de sobrevivência.(...) Do ponto de vista da saúde mental, esta situação de despersonalização gera stress, aumenta a irritabilidade e a agressividade. Os discursos sugerem que a FEBEM é um lugar que mexe com a cabeça das pessoas, onde se chega melhor e vai se deteriorando (...) Não há espaço para relações afetivas, baseadas na confiança e no respeito. Isto faz com que os sujeitos fiquem à deriva de uma lei personalizada nas circunstâncias e no poder do mais forte, diminuindo a chance de que novas identificações ocorram  e que um projeto de vida diferente possa ser almejado. (SARTI, 2000).  

É o próprio percurso institucional, portanto, que dá forma e nome a um objeto socialmente perigoso. E tudo o que se apresenta como ingovernável e intratável, é, por essa razão, perigoso.  Não estamos então frente à mesma noção de periculosidade, forjada no século XIX, a do “atributo intrínseco de um sujeito em si mesmo”, mas mais perto do perigo como “incontrolabilidade”, como “o que escapa à gestão institucional” (LEONARDIS, 1998). Discursividade “renovada”, portanto, quanto à periculosidade: o adolescente com transtorno de personalidade será visto como portador de um “risco-perigo” que deve ser tratado, conforme preconiza o paradigma da proteção integral (e assegurado seu direito ao tratamento em saúde mental). A noção de periculosidade parece, assim, adquirir conotações que facilitam a extensão e difusão do seu uso, cada vez mais subordinado às exigências de “defesa social”.
De outro lado, o tema mesmo do Transtorno de Personalidade Anti-social no âmbito da psicopatologia é um tema paradigmático. Não é difícil pensar porquê: porque talvez mais do que a loucura (que também se viu socialmente atravessada pela questão da moral, da periculosidade), os chamados distúrbios da personalidade, nos quais a psiquiatria inclui as personalidades anti-sociais, por estarem tão vizinhos à temática do desvio e da divergência, são fortemente atravessados ou tematizados numa lógica da moralidade e da normalização que os transformam em uma espécie de tema  crítico. Crítico em muitos sentidos: porque colocam em análise a função social de determinados conceitos e práticas do campo psicopatológico, especialmente daquelas que fizeram muitos estudiosos problematizar a psiquiatria como uma ciência política, principalmente quando ela se põe a predizer pela via da peritagem das disposições periculosas de um sujeito. (BIRMAN, 1978; CASTEL, 1978). Afinal, a ampliação dos domínios da psiquiatria na direção do estabelecimento da relação de anomalias com a infração, ou da natureza patológica da criminalidade foi colocada pela  pergunta sobre a periculosidade (FOUCAULT, 2004). A psiquiatria ganhará institucionalidade no campo da higiene pública definindo-se como um saber-poder ligado à prevenção e à precaução no interior da sociedade, de onde já se pode depreender que a definição da periculosidade sempre foi um problema de ordem pública e não da natureza do sofrimento psíquico. 

Outro dado que faz com que esse tema nos exija um olhar crítico é o fato de que são considerados bastante freqüentes pela epidemiologia psiquiátrica (estima-se em torno de 10% a 13 % da população e 4 % para os casos mais graves), estando as taxas mais altas nos estratos mais pobres da população e em comunidades marginalizadas (onde predominam a violência e a desagregação familiar). (DALGARRALONDO, 2000).  

Além disso, na cultura da clínica psiquiátrica, a psicopatia continua a representar “um dos capítulos mais ambíguos, controversos e dificilmente delineável, expressa também na dificuldade em delinear um exato e autônomo quadro sintomatológico.” (BASAGLIA, 2005, p. 196). Aqui cabe uma observação: a temática “distúrbios da personalidade”, pelo menos na acepção que lhe dá  a Organização Mundial da Saúde (por meio da CID-10
), não se reduz aos transtornos anti-sociais ou dissociais: ela é bastante vasta,  percorrendo uma diversidade de padrões de comportamento desarmônicos que podem afetar vários aspectos da vida do indivíduo (como afetividade, relacionamento, controle de impulsos, etc.), expressando-se  de múltiplas formas: transtornos obsessivos, ansiosos até os transtornos anti-sociais.
 
Finalmente, esse é um tema crítico, ainda, por nos instigar a pensar no exercício clínico na sua dimensão ética e não moral, ou seja, não como lugar de controle, tutela ou disciplinarização da vida, mas como crítica de si mesmo que explicite uma atitude responsável e singular frente à própria existência.  (VICENTIN e ROSA, 2009a; ROSA e VICENTIN, 2009b).  
Os TPAS no campo da psicopatologia são considerados anomalias do desenvolvimento psicológico e não doenças. Até mesmo os que se valem dessa noção no Brasil (MORANA e MENDES FILHO, 2001) concordam que na psiquiatria esse é um campo controvertido seja em suas definição, categorização, diagnóstico ou tratamento, pois, a maior parte dos estudos psiquiátricos desse campo relaciona-se à idéia de degeneração, avaliada segundo os moldes morais ou parâmetros éticos do relacionamento humano.   

Isso carreta obstáculos de difícil transposição, uma vez que desloca o problema da caracterização de patologia, em sentido médico, para o de anomalia ou diferença entre estilos de existência que podem ser indesejáveis, uma vez que os seres humanos somente se desenvolvem no meio social (p. 106).  

Além disso, sabe-se que a confiabilidade diagnóstica desse transtorno é baixa (Dhossche, 1999, apud Morana e Mendes Filho, 2001, p. 112).   O próprio CID 10 adverte que: 

Em todas as classificações psiquiátricas atuais, transtornos de personalidade em adultos incluem problemas graves, cuja solução requer informação que pode vir apenas a partir de investigações extensas e que consomem muito tempo. A diferença entre observações e interpretação se torna particularmente problemática quando são feitas tentativas de redigir diretrizes ou critérios diagnósticos detalhados para esses transtornos e o número de critérios que têm que ser preenchidos antes que um diagnóstico seja considerado como confirmado, permanece um problema não solucionado à luz do conhecimento atual (WHO, CID-10, 1993, p. 17) . 

Tanto o CID-10 quanto o DSM-IV trazem recomendações expressas de que seja evitado o diagnóstico de TPAS na infância e na adolescência. “É improvável que o diagnóstico de transtorno de personalidade seja apropriado antes da idade de 16 ou 17 anos” (op. cit., p. 197). O DSM é ainda mais rigoroso estabelecendo como critério diagnóstico necessário para o Transtorno da Personalidade Anti-Social (F60.2 - 301.7) o indivíduo ter no mínimo 18 anos de idade.
 Assim, o conceito de TPAS pressupõe estabilidade de traços incompatível com intensas transformações biopsicossociais do período adolescente. Tratando-se o adolescente de pessoa ainda em condição de desenvolvimento (condição essa que deve ser obrigatoriamente considerada por todos os profissionais por força do art. 6º da lei 8069/90), não se recomenda o fechamento de um diagnóstico de tal natureza para pessoas nessa faixa etária. O ECA promoveu o divórcio do contrato social que homogeiniza e difunde o diagnóstico de distúrbio de comportamento para todas as crianças e jovens que apresentassem algum risco ao convívio social (LEITE, BENTES e SCHMID 2001, p. 157). E, mesmo que os transtornos manifestem-se desde fases precoces do desenvolvimento (problemas de conduta emergem como fator consistente e preditivo de TPAS) não se justifica que esses sejam utilizados como elementos de defesa social. (FRASSETO, 2008).
Além disso, a noção de periculosidade, que foi uma das bases de configuração de uma psiquiatria criminológica, passa a ser intensamente problematizada nos últimos trinta anos. A consistência científica do conceito foi questionada: -pela ruptura do nexo causal entre enfermidade e periculosidade; - pelo questionamento da “certeza diagnóstica” e da competência e capacidade preditiva da psiquiatria no tocante à periculosidade e pela “crise e dissolução do paradigma positivista-organicista”, com o desenvolvimento dos enfoques sociais e interacionistas no tocante ao sofrimento mental (LEONARDIS, 1998; PITCH, 2003). Com o acúmulo desses elementos críticos, o debate psiquiátrico pôs em evidência que a periculosidade é uma noção jurídica e não um diagnóstico clínico ou médico.  A própria  Associação Americana de Psiquiatria, assume essa perspectiva em 1974:
Está claro que a periculosidade não é um diagnóstico psiquiátrico nem médico, mas que investe questões de definição e julgamento jurídicos, assim como questões de política social. Não se estabeleceu uma competência científica da psiquiatria na predição de periculosidade e os médicos deveriam renunciar a julgamentos conclusivos nesse campo. (citado por LEONARDIS, 1998, p. 431)  
Ainda que possamos pensar que a convocação da psiquiatria nessa discussão pretenda a inclusão de um tratamento clínico da questão, seria o caso de indagarmos se, pela via do Transtorno de Personalidade Anti-social (TPAS), é possível essa construção. Afinal, o TPAS propõe pensar o jovem no paradigma de uma patologia “quase incurável”.
 A colocação do sujeito como portador de ‘transtorno de personalidade’ dificulta que ele se reconheça com suas determinações inconscientes e sócio-históricas e impede que ele demande, que ele apele ao campo social, que faça laço social, porque ele está numa posição absolutamente objetificada. 

Além disso, diversos e consistentes estudos sobre adolescência são contrários à abordagem da tendência anti-social ou do ato infracional na perspectiva de um transtorno de personalidade (WINNICOTT, 1987; OLIVEIRA, 2001, ROSA, 2004). Ao contrário, apontam que a patologização desses sinais na adolescência tende a precipitar o comportamento indesejado. O fato de a própria adolescência constituir-se como uma espécie de crise normativa, em que a estruturação da identidade do indivíduo está se definindo, revela que é preciso que o “mundo adulto” não precipite as experimentações adolescentes em formas patológicas.
Essa psiquiatrização impede a leitura dos processos sociais de exclusão e de vulnerabilidade social que são também determinantes do ato infracional e o despoja da possibilidade de construção de laço social. Nesta posição de expulso, o sujeito já perdeu sua visibilidade na vida pública, não tem voz, entrou no universo da indiferença. É um sujeito absolutamente determinado: sem possibilidades, sem nome, sem potência. Trata-se de uma estratégia de controle social que lança os jovens na posição de vida nua: a vida que pode ser descartada, pois foi empurrada para fora dos limites do contrato social e da humanidade (AGAMBEN, 1998).
            Outros estudiosos nos mostram que esses processos de patologização da adolescência não incidem apenas sobre o adolescente em conflito com a lei.   Em pesquisa recente realizada no Centro Integrado de Atenção Psicossocial para crianças e adolescentes do Hospital Psiquiátrico São Pedro, na cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, Scisleski e outros (2008) verificaram que a questão da drogadição é a patologia juvenil que mais demanda atendimento naquele serviço, sendo, inclusive, corriqueiramente encaminhada de um modo bastante peculiar: via determinação judicial. Nesses casos, a ordem judicial parece desempenhar um papel dúbio: se, por um lado, é um procedimento que se oferece como uma estratégia de acesso para jovens ao serviço de saúde, por outro, por vezes é utilizado como uma espécie de punição, no sentido de o encaminhamento servir como um recurso auxiliar à disciplinarização dos jovens, ou seja, permitindo um processo de docilização dos mesmos. Tal atitude acompanha uma tendência à patologização de setores da juventude pobre, isto é, uma forma de “encobrir como doença mental determinados processos sociais que discriminam a pobreza e o desinvestimento da sociedade” em relação a esses jovens (p. 350). Na Argentina, pesquisa de Guemureman e Daroqui, (2001) na Provincia de Buenos Aires indica uma judicialização de crianças e jovens como uma das respostas do poder público às problemáticas da delinqüência, do consumo de drogas e da pobreza, reafirmadas sistematicamente na associação desvio-periculosidade-droga-violência. Cresce a internação desses jovens em clínicas psiquiátricas e sua multiplicação segue a mesma lógica: muitos ingressam no juizado, em primeiro lugar, por um delito, quando se reconhece o consumo habitual de drogas. Esses jovens são, portanto, encaminhados para tratamento, ambulatorial ou internação, por tempo indeterminado, delimitando-se uma situação onde o tratamento e o castigo assumem a mesma forma, e os seus limites ficam condicionados à cura, ou recuperação. A internação psiquiátrica funciona tanto como resposta que dá legitimação de uma “individualidade fracassada” quanto reafirma o lugar de marginalidade social desses jovens.  (SCISLESKI e outros, 2008)
               Esses estudos também indicam que é necessário problematizar as diretrizes terapêuticas atreladas a uma lógica individualista e ampliar o olhar e a ação para a complexa e muitas vezes restrita trama na qual esses jovens se inserem socialmente.  Nesse aspecto, nenhuma instituição isoladamente é capaz de oferecer alternativas para que os jovens saiam desse “destino”: somente uma articulação coletiva entre diversos atores sociais e instituições que acompanhem esses jovens poderão criar outras alternativas a circuitos que configuram segregação e clausura. (BENTES, 1999; JOIA, 2006; SCISLESKI  e outros, 2008). 

Estamos destacando, então, um movimento que concerne hoje não apenas aos jovens infratores, mas a outros setores da juventude: a construção de uma “nova periculosidade” relativa à demonização de tudo que pareça rebeldia, desobediência ou conflito. Nesse contexto, onde os processos de marginalização e exclusão se conjugam com os de subjetivação, onde as tecnologias políticas são cada vez mais tecnologias de produção de identidades, é bom relembrar o peso que exercem os imaginários sociais sobre a produção das “adolescências” e a densidade mesma dos efeitos de realidade que estão provocando, favorecendo o exílio do adolescente pobre da estrutura social, ou sua inserção, como dissemos, pela via da patologização e/ou criminalização. (ROSA e VICENTIN, 2009b) 

2. Alguns elementos para a construção de uma pauta ético-estético-política para o enfrentamento da patologização das insurgências juvenis  

            Como nos sugere Arantes (2009), as intervenções na área da infância e adolescência vêm se revestindo de extrema complexidade, tanto pela novidade histórica dos direitos de que são titulares crianças e adolescentes (e as discriminações etárias a que estão expostas) quanto pelas dificuldades de trabalhar a tensão proteção-respeito à singularidade da criança (sem instituir a tutela e o assujeitamento aos padrões de normalidade médica, psicológica e social).  Daí o desafio de entendermos o caráter ético, jurídico, político e social da Doutrina da Proteção Integral.  De outro lado, pensamos que a relação entre os Direitos Humanos e as práticas psicológicas, principalmente no campo da infância e da juventude, não pode ficar reduzida à “ladainha dos direitos de cidadania”, sob o risco da abordagem jurídica  reduzir a multiplicidade do viver. Tal risco, exatamente no momento em que crianças e adolescentes ingressam no campo dos direitos como sujeitos, pode colocar a perder exatamente o outro pólo da questão, que é justamente o da singularidade da infância.
             É necessário, então, articular os direitos humanos com a defesa ativa dos processos de singularização.  Ou, nas palavras de Pelbart (2000): 

Não basta pensar a vida como uma instância isolada das suas formas produzidas, atrelada apenas a um Estado protetor do direito à vida, dessa vida pensada como um fato e separada das formas que ela reveste. Por isso seria preciso que a idéia de cidadão, ou de homem, ou de direitos humanos sofresse um alargamento em direção a toda essa variação de formas de vida de que uma biopolítica deveria poder encarregar-se (p.28).    
          No contexto acima analisado, trata-se de re-afirmar uma pauta ético-estético-política para os profissionais e pesquisadores psi orientada estrategicamente para a realização dos Direitos de quaisquer homens ou ainda para a redução de suas violações especialmente no tocante à infância/juventude, nas seguintes frentes de batalha:  
1) no plano dos discursos e da produção de sentidos: devemos frear todas as produções que comprimem e reduzem o espaço de debate em torno dos conflitos, tratando-os, por exemplo, apenas na sua faceta criminal. Como nos diz Wacquant (2008) é necessário um estrito “controle de fronteiras”, na forma de uma rigorosa crítica lógica e empírica, em relação às teorias de “lei e ordem” tais como as que vicejam nos EUA (p. 104). É necessário trabalhar para a redução de violências e para a ampliação dos componentes solidários da vida em comum, mas sem perder de vista a dimensão instável e conflitiva que os jovens autores de ato infracional protagonizam. Ou seja, nosso compromisso é dar lugar às forças instituintes e de resistência que crianças e adolescentes forjam de diferentes modos: transgressões, sintomas ou invenção de novas formas de vida.   

2) no front das práticas psi, principalmente daquelas que se dão na interface com os sistemas de justiça e/ou de socioeducação, de forma a impedir a multiplicação de medidas que ampliem a rede penal e propor, onde for possível, uma alternativa social, sanitária ou educativa (WACQUANT, 2008, p. 104). Trata-se, principalmente, de realizar a problematização do campo psi quando este opera como fator de legitimidade para as tecnologias coercitivas. Ou seja, evitar qualquer utilização das práticas psicológicas a favor de uma criminologia clínica entendida como aquela que se ocupa do diagnóstico e do prognóstico da conduta do jovem, centrada nas “disfunções” sociais ou pessoais, como base para legitimar/justificar a sanção. E trabalhar a favor de uma clínica da vulnerabilidade, como nos sugere Zaffaroni (2003), que busque identificar a etiologia da vulnerabilidade individual ao sistema de justiça e que permita desenvolver saberes que colaborem para a redução desses níveis de vulnerabilidade.  Além disso, a proposição de políticas públicas de saúde para jovens deve avançar no desenvolvimento de ferramentas teórico-conceituais para se pensar a saúde para a juventude na dimensão do desejo, da intensidade e da produção da vida dos sujeitos em seu contexto, e não exclusivamente na dimensão do cuidado da doença e da prevenção dos riscos. (       ) 

3) estreitar os laços entre ativistas e pesquisadores que trabalham no “front penal e no front social” (WACQUANT, 2008, p. 104). Entendemos que existem espaços para pensar as relações entre os sistemas assistenciais, os de saúde mental e os de justiça de modo a que eles não se coloquem um como fonte de legitimação do outro ou a que as ações de saúde mental façam a função de continuum disciplinador com o cárcere no centro. A modificação das condições de produção de vulnerabilidade é uma operação em que vários atores devem estar envolvidos.  Sistema de justiça e sistema de saúde devem ser disjuntos quando se trata de definir as modalidades legais (penais e de atribuição de medida)  pelas quais um adolescente deve ser responsabilizado, mas devem estar juntos na direção dos processos de socioeducação, de reabilitação psicossocial e de desinstitucionalização. Além disso, não se pode desconectar a educação dos jovens autores de atos infracionais da educação ou das políticas dirigidas a quaisquer jovens. O risco de que alguns jovens caiam no campo da “vida matável” (AGAMBEN, 1998) só pode ser evitado se mantivermos conceitual e pragmaticamente as linhas de continuidade entre uma e outra política. 
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� Faço referência ao título de artigo de Rosa e Vicentin (2009b): Os intratáveis: o exílio do adolescente do laço social pelas noções de periculosidade e irrecuperalidade, tomado como referência nesse trabalho. O presente texto reúne alguns elementos e reflexões de trabalhos já publicados (VICENTIN, 2005a, 2006; VICENTIN e ROSA, 2009a, VICENTIN, 2009). 


� Fragmento extraído de processos judiciais de internos em unidades da Febem-SP acessados na pesquisa  Interfaces psi-jurídicas: o caso da psiquiatrização de adolescentes em conflito com a lei (VICENTIN, 2005). 


� “Zonas de deriva, na visão de Matza, seriam espaços de controle social afrouxado, que permitem a adesão temporária a normas, valores e condutas associados que caracterizariam as ‘subculturas de delinqüência’ presentes de forma subterrânea na própria sociabilidade chamada de “normal”. Nas zonas de deriva os sujeitos responderiam alternadamente às demandas da “norma” e do “desvio”, adiando compromissos e evitando decisões definitivas em relação a uma ou a outra. O próprio ingresso nas zonas de deriva dificilmente poderia ser caracterizado como uma decisão consciente: seria, antes, acidental, imprevisível e até mesmo não percebido, assim como seriam imprecisas e borradiças as próprias fronteiras entre norma e desvio”. (Simões, J. A. 2008, p. 542). 


� Insurgência aqui no amplo sentido de movimentos pelos quais crianças e adolescentes tecem suas linhas de fuga aos padrões de normalidade.   


� Foucault, ao cunhar o termo biopoder buscava discriminá-lo do regime que o havia precedido, denominado de soberania. O regime de soberania consistia em fazer morrer e deixar viver, consistindo num mecanismo de subtração ou extorsão, seja da riqueza, do trabalho, do corpo, do sangue, culminando com o privilégio de suprimir a própria vida.� Já no contexto biopolítico, não cabe ao poder fazer morrer, mas, sobretudo, fazer viver, intensificar e otimizar a vida, isto é, cuidar da população, da espécie, dos processos biológicos, otimizar a vida. O poder investe a vida, não mais a morte –daí o desinvestimento da morte, que passa a ser anônima, insignificante.  (PELBART, 2003). 


� Castel (1978) e Foucault (1988) formularam como medicalização a operação pela qual a medicina, constituída como psiquiatria (no início do séc XIX), possibilitou a administração de um problema social, a loucura, provendo um novo tipo de gestão técnica dos antagonismos sociais: administrando a loucura, no sentido de reduzir ativamente toda sua existência, toda sua realidade, às condições de sua gestão em um quadro técnico. 


� Foucault (1977, 1988) distingue a ordem da lei da ordem da norma. Na ordem da lei, o tipo de poder operado é essencialmente coercitivo, repressivo e busca extinguir o indesejável, o ilegal. Na ordem da norma, ainda que ela possa incluir o aspecto repressivo, trata-se de uma vontade de controle, regulação e prevenção, que não se satisfaz com a pura abolição do indesejável, mas busca criar, estimular a produção de novas características corporais, sentimentais e sociais. Nessa perspectiva, encontram-se as estratégias – desenvolvidas a partir do século XVIII – do que Foucault (1988) chamou de biopolítico, de microfísica do poder: uma proliferação das tecnologias políticas que irão investir sobre o corpo, a saúde, as condições de vida, a regulação do comportamento, a normalização do prazer, enfim, sobre o espaço completo da existência do indivíduo. 


� DOE de 04/01/08. Extrato de Termo de Cooperação Técnica. Processo SS: 01/0001/004. 735/2007. Partícipes: O Estado de São Paulo por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde - SES e da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania - SJDC, por intermédio da Fundação Casa e Secretaria da Administração Penitenciária - SAP. Objeto: Conjugação de esforços entre os partícipes visando propiciar aos adolescentes / jovens adultos, internados na unidade cujo foi permitido uso à Saúde, tratamento adequado à patologia diagnosticada, sob regime de contenção conforme determinação do Poder Judiciário. Vigência: 05 (cinco) anos, a partir de 29 de novembro de 2007.


� Desde dezembro de 2006 renomeada como Fundação Centro de Atendimento Sócio-Educativo ao Adolescente - Fundação Casa-SP. 


� Estamos nos referindo à pesquisa Interfaces psi-jurídicas: o caso da psiquitarização do adolescente em conflito com a lei, realizada no período de agosto-2004 a junho-2005, na PUC-SP.  A pesquisa teve como terreno empírico o município de SP e dela participaram: a Vara da Infância e Juventude/Departamento de Execuções da Infância e da Juventude; a Febem-SP/Diretoria de Saúde; o Centro de Defesa Técnico-Jurídica do Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para a prevenção do delito e tratamento do delinqüente (ILANUD); o Hospital Psiquiátrico Pinel e o Instituto de Medicina Social e Criminologia (IMESC).  (VICENTIN, 2005) 


� DSM é a sigla da nomenclatura em inglês do Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders, uma publicação da American Psychiatric Association, Washington D.C., que se encontra em sua 4ª edição (1994), conhecida pela designação “DSM-IV”.   


� Sobre isso ver: manifestos de entidades de Direitos Humanos contrárias ao encaminhamento aos Cadeiões e fazendo denúncias das condições de internação; a produção do seguro, da isqueiragem e do jovem “rebelado”/”periculoso” quando da intensificação das rebeliões (Vicentin, 2005c) e a própria valorização das lideranças (pela Febem) como "positivas" ou "negativas": ‘Segundo os funcionários, aqueles chamados de "líderes negativos" eram os que não os respeitavam e não seguiam as normas da unidade, adotavam uma postura de instigar os demais menores. Os "líderes positivos" eram aqueles que obedeciam aos monitores, respeitavam as visitas e os outros menores’. (...) (As) negativas, aqueles que fazem naifa, tumultuam, resistem às normas, são vistos pelos outros como heróis. E as positivas, são os obedientes.”(Quixote, 2000) [naifa é faca, na gíria dos adolescentes]. 


� Onde se concentram as unidades para jovens com atos infracionais considerados graves ou  multi-reincidentes e palco de diversas rebeliões no período de 2000 a 2002.   


� CID-10 é a “Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde” em sua 10ª Revisão. Esta Classificação foi aprovada em Conferência Internacional, convocada pela Organização Mundial de Saúde, realizada em Genebra no ano de 1989, tendo a CID-10 entrado em vigor apenas a 1 de Janeiro de 1993, após a necessária preparação de material de orientação e formação.


� Cabe lembrar que, desde 1980, a partir da terceira edição do DSM (APA), que o chamado distúrbio borderline, anteriormente uma categoria mais vaga e referida a estados intermediários entre neurose e psicose, passa a ser tratada como distúrbio específico de personalidade, no qual comportamentos impulsivos, autolesivos, sentimentos de vazio interno e defesas egóicas muito primitivas seriam predominantes. Migração aparentemente sem retorno segundo Dalgalarrondo (1999), incorporada pela OMS, CID-10 em 1992. O quadro tem sido freqüentemente diagnosticado em adolescentes e adultos jovens com comportamento impulsivo/auto-destrutivo, uso de drogas e com sérios problemas de identidade. (APA, 1994, apud DALGALARRONDO, P. e VILELA, W. A., 1999). 


� Disponível em � HYPERLINK "http://www.psicologia" �http://www.psicologia�.com.pt /instrumentos/dsm_cid/dsm.php.


� A figura do sociopata ou do indivíduo acometido de Transtorno Anti-Social de Personalidade é indicativa da crença em uma determinada essência não humana. Trata-se de um indivíduo incapaz, segundo os pareceres criminológicos, de culpa e arrependimento; desta forma, estariam como que apartados do restante do humano, com um psiquismo próprio e degenerado. Essa posição desconsidera que as leis são fundamentadas na cultura e comportamentos convencionados na diversidade dos grupos humanos. (HOENISCH,  2002). 
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